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particulares poderão ser expostos por preenchimento em formulário 
próprio disponibilizado no Serviço de Planeamento e Ordenamento do 
Território do Município de Arcos de Valdevez.

3 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Francisco Rodri-
gues Araújo.

201896376 

 Declaração de rectificação n.º 1523/2009
Para os devidos efeitos se torna público que o aviso desta Câmara 

Municipal, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 48 de 10 de 
Março 2009, sob o n.º 5239/2009 foi publicado com inexactidão.

Assim, onde se lê:
«10.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter, 

através de uma relação interpessoal, informações sobre comporta-
mentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

Terá em vista avaliar, através de uma relação interpessoal, as apti-
dões profissionais dos candidatos, mediante a ponderação de parâme-
tros adequados e será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

EPS = a + b + c + d

 4

a) Conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover;
b) Capacidade de comunicação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação e dinamismo;
d) Capacidade de Relacionamento
Estes parâmetros de avaliação serão pontuados numa escala quan-

titativa, sendo o resultado final deste método de selecção obtido pelo 
somatório das pontuações resultantes da média aritmética dos valores 
atribuídos pelo júri, nomeadamente:

Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.»

deve ler -se:
«10.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter, 

através de uma relação interpessoal, informações sobre comporta-
mentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões relacionadas com o perfil de competências 
previamente definido, associado a uma grelha individual, que traduz 
a presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado 
segundo os níveis classificativos:

Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.»

15 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Francisco Rodri-
gues de Araújo.

301807745 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 11030/2009
Em cumprimento do artigo. 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que a Carlos Manuel Narciso Borges, 
da carreira/categoria de assistente operacional, área de limpeza e 
conservação de vias e arruamentos, posição 1 / nível 1, com venci-
mento mensal ilíquido de 470,29 €, lhe foi aplicada pena de demissão 
prevista na alínea g) do n.º 1 do artigo 18.º do Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que exercem funções públicas, por ter violado o 
dever de assiduidade previsto no n.º 1 e 11 do artigo 13.º do referido 
estatuto, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, conforme 
deliberação desta Câmara Municipal em sua reunião de 4 de Maio 
de 2009.

29 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel da 
Cruz Lourenço.

301856897 

 Aviso n.º 11031/2009
Em cumprimento do artigo. 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que ocorreu a morte do trabalhador Carlos 
Alberto Luís Carvalho, em 1 de Maio de 2009, da carreira/categoria de 
assistente operacional, área de Higiene e Limpeza Urbana, posição 2 / 
nível 2.1, com vencimento mensal ilíquido de 566,41 €.

29 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel da 
Cruz Lourenço.

301856872 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 11032/2009

Procedimento concursal de recrutamento para preenchimento
de um posto de trabalho,

conforme caracterização no mapa de pessoal

Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) 
do n.º 1 e dos n.º s 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, na sequência do meu despacho de 22 de 
Maio de 2009, se encontra aberto, procedimento concursal na modalidade 
de relação de emprego público por tempo determinado — termo reso-
lutivo certo, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho, 
na categoria Assistente Operacional.

O procedimento concursal do presente aviso é feito, com base na 
alínea i) do n.º 1 do artigo 93.º do Regime do Contrato de Trabalho em 
funções públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, para 
o desenvolvimento de projectos não inseridos nas actividades normais 
dos órgãos ou serviços, conforme o estabelecido no mapa de pessoal 
devidamente aprovado.

1 — Descrição sumária das funções:

Prestar apoio ao Gabinete de Inserção Social de Campo Maior nas 
seguintes actividades:

Informação profissional para jovens e adultos desempregados; Apoio 
à procura activa de emprego; Acompanhamento personalizado dos 
desempregados em fase de inserção ou reinserção profissional; Cap-
tação de ofertas de entidades empregadoras; Divulgação de ofertas de 
emprego e actividades de colocação; Encaminhamento para ofertas de 
qualificação; Divulgação e encaminhamento para medidas de apoio ao 
emprego, qualificação e empreendedorismo; Divulgação de programas 
comunitários que promovam a mobilidade no emprego e na formação 
profissional no espaço europeu; Motivação e apoio à participação em 
ocupações temporárias ou actividades em regime de voluntariado, que 
facilitem a inserção no mercado de trabalho; Controlo de apresentação 
periódica dos beneficiários das prestações de desemprego e outras ac-
tividades consideradas necessárias aos desempregados inscritos nos 
Centros de Emprego.

2 — Habilitações literárias exigidas:

Escolaridade obrigatória conforme alínea a), n.º 1 do artigo 44.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro correspondente ao grau de com-
plexidade funcional da categoria/carreira do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento é publicitado.

Haverá possibilidade de substituição da formação e ou experiencia pro-
fissional, tal como previsto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar.

4 — Local de trabalho: O local situa -se na área do Município de 
Campo Maior.

5 — Requisitos de Admissão:
5.1 — Requisitos Gerais: Os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, Lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.
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5.2 — Requisitos específicos de admissão:
5.2.1 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 

do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

5.2.2 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir a actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no n.º anterior, 
deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego 
previamente estabelecida.

5.3 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a),b),c),d) e e) do n.º 5.1 do presente aviso, 
os candidatos devem declarar no requerimento, sobre compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

5.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos no n.º 5.2.1 do presente aviso, devem os candidatos no 
requerimento, sobe compromisso de honra identificar a relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e 
categoria de que sejam titulares, da actividade que executam e do órgão 
ou serviço onde exercem funções.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.2 — Formalização das candidaturas: mediante requerimento dirigido 
ao Presidente desta Câmara Municipal, devidamente datado e assinado, 
podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos, 
durante as horas normais de expediente das 9h00 às 17h30, ou reme-
tido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Praça da 
República, 7370 — 954 Campo Maior, até ao termo do prazo fixado, 
estando disponível o requerimento na página electrónica do município 
(www.cm -campo -maior.pt).

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos documentos previs-
tos no n.º 1 do artigo 27.º e n.º 3 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, nomeadamente currículo.

7.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

8.1 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
os sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Métodos de selecção:
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competên-

cias (EAC).
9.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitações académicas ou cursos equiparado, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho.

Este factor será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC = HA x 30 % + FP x 30 % + EP x 40 %

Se o candidato já executou atribuição, competência ou actividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar:

AC = HA x 25 % + FP x 25 % + EP x 40 % + AD x 10 %,

Em que:
HA — Habilitação Académica;
FP — Formação Profissional;

EP — Experiência Profissional;
AD — Avaliação do Desempenho.

9.2 — A Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências consi-
deradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido, e In-
suficiente, aos quais corresponde respectivamente as classificações de 
20, 16, 12, 8, e 4 valores.

9.3 — Classificação Final:
A resultante da média aritmética simples das classificações obtidas 

em cada um dos métodos de selecção:
CF = AC x 60 % + EAC x 40 %

em que:
CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação das Competências.

9.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de selecção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

9.5 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.6 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o numero de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100) tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(Avaliação Curricular ou Entrevista de Avaliação de Competências), 
a entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório, a avaliação curricular.

10 — Composição do Júri do concurso:
Presidente — Dr. Carlos Alexandre Henriques Saldanha, Chefe de 

Divisão Administrativa e Financeira.
Vogais efectivos — Dr. João Maria Salvador Sanguinho, Técnico 

Superior e Maria do Carmo Azevedo Raposo Vivas, Coordenadora 
Técnico.

Vogais suplentes — Eng. Rui Manuel Branco Carneiro, Técnico Su-
perior, Isabel Maria Pereira Vaz Caraças, Coordenadora Técnica.

O segundo vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

11 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a),b),c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos ter-
mos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíne-
as a),b),c),ou d) do n.º 3 do artigo 30.ª da referida Portaria.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e publico das instalações da Câmara Municipal de 
Campo Maior e disponibilizada na sua página electrónica. Os candi-
datos admitidos em cada método são convocados para a realização do 
método seguinte através de notificação, por uma das formas previs-
tas nas alíneas a),b)c)ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do Município (www.cm -campo -maior.pt)em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

13 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado é objecto de negociação com a entidade 
empregadora pública (Câmara Municipal de Campo Maior) e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, de acordo com 
o despacho do Presidente da Câmara Municipal para esse efeito.

14 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com defici-
ência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.
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14.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sobe compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da Repú-
blica), na Pagina electrónica da Câmara Municipal de Campo Maior e 
por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

17 — Dispensada a consulta a ECCRC por não se encontrar constituída 
e em funcionamento a entidade, conforme FAQ,s da Direcção — Geral 
da Administração e do Emprego Público.

22 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, João Manuel Bor-
rega Burrica.

301851509 

 CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Edital n.º 603/2009

Projecto de Regulamento do Cartão Entroncamento Solidário
Jaime Manuel Gonçalves Ramos, Presidente da Câmara Municipal 

do Entroncamento, torna público que, por deliberação, tomada em 
reunião ordinária realizada em 20 de Abril de 2009, e nos termos do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, é submetido a 
inquérito público o Projecto de Regulamento do Cartão Entroncamento 
Solidário, pelo período de 20 dias, a contar da data da publicação do 
presente edital na 2.ª série do Diário da República, durante o qual 
poderá o mesmo ser consultado na Divisão de Assuntos Sociais e 
Educação desta Câmara Municipal durante as horas normais de ex-
pediente, e sobre ele serem formuladas, por escrito, as observações 
tidas por convenientes, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal 
do Entroncamento.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou sugestões 
que os interessados queiram formular sobre o conteúdo daquele projecto 
de regulamento.

Para constar e devidos efeitos, se passou o presente e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e na página 
oficial do Município em www.cm -entroncamento.pt.

E eu, Gilberto Pereira Martinho, Director do Departamento de Ad-
ministração Geral e Finanças, o subscrevi.

23 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 
Gonçalves Ramos.

Preâmbulo
O Município do Entroncamento tem como responsabilidade social 

a aplicação de políticas de protecção social, desempenhando um papel 
essencial na elaboração de estratégias de desenvolvimento social 
integrado e na criação de respostas sociais inovadoras e sustentá-
veis. Importa, assim, actuar sobre trajectórias de desenvolvimento 
em curso, ponderar o ritmo de adequação à sociedade e fazer as 
necessárias alterações para que se possa suster a crise e dinamizar 
o progresso.

Reflexo dessa situação é a intervenção já consolidada por este Mu-
nicípio no apoio aos estratos mais jovens da população, no âmbito da 
acção social escolar e aos jovens que frequentam o ensino superior, assim 
como aos mais idosos, através do programa Entroncamento Solidário e 
a criação do Cartão do Idoso.

A Câmara Municipal do Entroncamento tem vindo a promover me-
didas e acções de âmbito social com o objectivo de tentar minimizar a 
exclusão social.

Neste sentido criou o Cartão “Entroncamento Solidário”, o qual 
permite às famílias ou indivíduos que vivam em situações de carên-
cia sócio -económica a redução de custos no acesso a alguns serviços 
prestados pela autarquia e, em certas situações, a bens básicos ou de 
primeira necessidade.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos termos do dis-
posto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção da Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro.

Artigo 1.º
Âmbito

a) O presente Regulamento estabelece as regras de adesão e utilização 
do Cartão “Entroncamento Solidário”;

b) O presente regulamento aplica -se na área do Município do En-
troncamento a todos os cidadãos que nele tenham a sua residência 
permanente.

Artigo 2.º
Objectivo

1 — O Cartão “Entroncamento Solidário” tem como objectivo pro-
porcionar às pessoas e ou aos seus agregados familiares, que vivam em 
situação de carência sócio — económica melhores condições de vida 
através da concessão de certos benefícios.

2 — Considera -se como compondo o agregado familiar:
a) O cônjuge ou pessoa que viva com o titular em união de facto há 

mais de um ano;
b) Os menores, parentes em linha recta até ao 2.º grau;
c) Os menores, parentes em linha colateral até ao 2.º grau;
d) Os menores, adoptados plenamente;
e) Os menores, adoptados restritamente;
f) Os afins menores;
g) Os tutelados menores;
h) Os menores que lhe sejam confiados por decisão judicial ou dos 

serviços tutelares de menores;
i) Os menores em vias de adopção, desde que o processo legal res-

pectivo tenha sido iniciado;
j) Os maiores, que estando em economia comum com o titular, vivem 

numa situação de dependência económica deste.

Artigo 3.º
Princípios Gerais

A Câmara Municipal do Entroncamento atribui e regulamenta o 
Cartão “Entroncamento Solidário”, nos termos previstos no presente 
Regulamento.

Artigo 4.º
Beneficiários

1 — Podem beneficiar do Cartão “Entroncamento Solidário” todos 
os agregados familiares ou cidadãos a título individual que aufiram ren-
dimentos per capita do agregado familiar igual ou inferior a metade do 
salário mínimo nacional ou se encontrem na situação de desempregados 
sem qualquer rendimento, desde que preencham cumulativamente os 
seguintes requisitos:

a) Os requerentes deverão ser maior de 18 anos;
b) Terem residência no concelho do Entroncamento, há mais de um 

ano;
c) Não receberem apoios de qualquer espécie ou subsídio do 

RSI — Rendimento Social de Inserção.

2 — O rendimento per capita do agregado familiar, é obtido através 
da seguinte fórmula:

C = 
R – H

 
A

C — rendimento per capita
R — rendimento mensal bruto do agregado familiar
H — encargos mensais com a habitação até ao limite máximo de 

250 €
A — número de elementos do agregado familiar.

Artigo 5.º
Benefícios Gerais

Os portadores do Cartão terão acesso aos seguintes benefícios:
a) Descontos nas taxas de utilização de infraestruturas desportivas, 

culturais e recreativas;
b) Descontos nas taxas e tarifas ou encargos com programas culturais 

e turísticos;




